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E ORÇAMENTÁRIOS
PARECER JURÍDICO SOBRE PROPOSTAS DE MODIFICAÇÃO DO 
CICLO DE APROVAÇÃO DO ORÇAMENTO 
A.
Mudança do ciclo de aprovação do orçamento para o orçamento-programa de 2010

Diversos delegados indagaram se o cronograma de apresentação e aprovação do orçamento-programa de 2010 pode ser modificado pelo Conselho Permanente, de maneira que o Secretário-Geral adie a apresentação da proposta de orçamento-programa para depois do período ordinário de sessões da Assembléia Geral da OEA, para ser aprovado numa sessão extraordinária da Assembléia Geral no último trimestre de 2009.   A resposta é sim.   As razões e o roteiro para fazê-lo figuram abaixo.

1.
Justificação jurídica

Em primeiro lugar, nada há na Carta da OEA que determine que o orçamento-programa da OEA seja aprovado no período ordinário de sessões anual da Assembléia Geral.  Os artigos 54, e, 55 e 60 simplesmente dispõem que a Assembléia Geral é responsável pela aprovação do orçamento-programa. Não especificam em que tipo de sessão deve ser aprovado – se em períodos extraordinários (conforme o artigo 58) ou em períodos ordinários (de acordo com o artigo 57).   Por conseguinte, a aprovação do orçamento-programa pode ocorrer num período ordinário ou num período extraordinário de sessões.

Em segundo lugar, o artigo 90 das Normas Gerais, que fixa o calendário do ciclo de aprovação do orçamento, dispõe: “O Secretário-Geral apresentará o projeto de orçamento-programa à Comissão Preparatória e enviará cópia do mesmo ao Presidente da CEPCIDI com pelo menos 90 dias de antecedência em relação à data de realização do período de sessões da Assembléia Geral. [...]”.   Não especifica que período de sessões – ordinário ou extraordinário.   A decisão, portanto, de adiar a aprovação do orçamento-programa de 2010 não requer modificação alguma das Normas Gerais.   O Conselho Permanente, que detém autoridade para convocar um período extraordinário de sessões da Assembléia Geral, de acordo com o artigo 58 da Carta, para aprovação do orçamento-programa, pode, com efeito, modificar o início do período de 90 dias.

Em terceiro lugar, o artigo 91, b, da Carta confere ao Conselho Permanente autoridade, quando a Assembléia Geral não esteja reunida, para “adotar as disposições de natureza regulamentar que habilitem a Secretaria-Geral para o cumprimento de suas funções administrativas”.  Desse modo, solicitasse a Secretaria-Geral a suspensão temporária ou a modificação do artigo 90 das Normas Gerais para abreviar ou estender o período de apresentação e revisão do orçamento-programa anteriormente ao seu encaminhamento à Assembléia Geral para consideração, o Conselho Permanente poderia adotar as medidas necessárias para essa finalidade.

Finalmente, o artigo 30 do Regulamento da Assembléia Geral pode suscitar alguns questionamentos, porquanto requer a inclusão dos temas “aprovação do orçamento-programa” e “determinação de cotas” na agenda do período ordinário de sessões da Assembléia Geral.  Esses questionamentos, entretanto, não devem impor obstáculo ao adiamento da aprovação do orçamento-programa e à determinação das cotas dos Estados membros num período extraordinário de sessões sem antes modificar esse artigo.  A história mostra que, na prática, os Estados membros não aplicaram essa regra de modo a exigir que a determinação de cotas e a aprovação do orçamento-programa sejam efetuadas num período ordinário de sessões.  Na realidade, nos últimos três anos, foram realizados períodos extraordinários de sessões da Assembléia Geral no segundo semestre, após o período ordinário de junho, para aprovar o orçamento ou estabelecer o nível das cotas dos Estados membros.  Também em 1998 o orçamento-programa foi aprovado num período extraordinário de sessões em vez de no período ordinário. 

A prática, quando não é diretamente incoerente com a legislação, tem força de lei.  À luz da prática na OEA, e levando em conta a ausência de linguagem clara no Regulamento da Assembléia Geral, que confira ao período ordinário de sessões anual a autoridade exclusiva para aprovar o orçamento-programa e determinar as cotas dos Estados membros, a consideração e aprovação desses temas pode ser legalmente adiada para um período extraordinário de sessões subseqüente da Assembléia Geral.

Desse modo, ao abordar sucintamente esses dois temas obrigatórios da agenda do período ordinário de sessões anual, a Assembléia Geral não necessita quanto a eles adotar uma decisão final. Ao contrário, poderá simplesmente tomar a decisão de adiar a consideração de ambos para um período extraordinário de sessões subseqüente, convocado pelo Conselho Permanente no decorrer do ano civil, conforme fez no passado.  A decisão pode ser simplesmente registrada em ata ou, como alternativa, numa resolução concisa, da qual poderão constar quaisquer diretrizes adicionais sobre a preparação do orçamento e outras considerações que se julgue pertinente.

2.
Roteiro processual
Primeiramente, a CAAP deverá preparar um projeto de resolução para aprovação do Conselho Permanente, prorrogando a apresentação e consideração do orçamento-programa para depois do período ordinário de sessões da Assembléia Geral e convocando um período extraordinário de sessões no último trimestre de 2009 para aprovação do orçamento-programa de 2010.  O Conselho Permanente deve em seguida aprovar a resolução.  Uma vez fixada nessa resolução a data do período extraordinário de sessões da Assembléia Geral, o Secretário-Geral poderá prever a data em que deverá apresentar a proposta de orçamento-programa à Comissão Preparatória e à presidência da CEPCIDI – 90 dias antes da data do período extraordinário de sessões da Assembléia Geral, de acordo com o artigo 90 das Normas Gerais.

O Conselho Permanente deverá notificar a Comissão Preparatória da sua decisão, de modo que a referida Comissão possa registrar na agenda anotada publicada, a que se refere o artigo 31 do Regulamento da Assembléia Geral, 
 a decisão do Conselho Permanente de convocar um período extraordinário de sessões da Assembléia Geral para considerar em caráter final o orçamento-programa de 2010.  A Subcomissão de Orçamento-Programa da Comissão Preparatória talvez julgue conveniente a preparação de um breve projeto de resolução para encaminhamento pela Comissão Preparatória plena para aprovação da Assembléia Geral. Nesse projeto a Assembléia Geral tomaria nota da decisão do Conselho Permanente e ofereceria diretrizes adicionais que seriam levadas em conta na consideração do orçamento-programa e na determinação dos níveis das cotas no período extraordinário de sessões subseqüente convocado para essa finalidade.

B.
Mudança em caráter permanente do ciclo de aprovação do orçamento-programa

Alguns questionaram se o ciclo de aprovação do orçamento poderia ser modificado em caráter permanente, de modo que todos os orçamentos-programas sejam aprovados num período extraordinário de sessões realizado após o período ordinário de sessões anual.   Uma vez mais, a resposta é sim.  Para essa finalidade, recomendamos várias modificações no Regulamento da Assembléia Geral.


1.
Justificação jurídica

Reafirmamos que não há obstáculo legal algum a que se modifique o ciclo de aprovação do orçamento em caráter permanente.  Conforme se observou acima, nada na Carta especifica em que tipo de sessão a Assembléia Geral deve aprovar o orçamento-programa anual.  De acordo com o artigo 54, h, da Carta, a Assembléia Geral administra seu próprio Regulamento, desde que todas as disposições que aprove sejam coerentes com a Carta.  Ela as aprova e, por conseguinte, pode modificar o que anteriormente aprovou.  A Assembléia Geral tem, portanto, autoridade para determinar, por meio de seu Regulamento ou de outras resoluções que venha a aprovar, em que sessão aprovará o orçamento-programa da Organização.

2. Roteiro processual
Ao modificar seu Regulamento a fim de dispor que a consideração do orçamento seja efetuada em caráter permanente após a aprovação pertinente no período ordinário de sessões, a Assembléia Geral poderá escolher entre duas alternativas.  A primeira opção, e talvez a mais simples, seria modificar o artigo 30 (a agenda) do Regulamento da Assembléia Geral de maneira a eliminar a obrigatoriedade como temas da agenda do período ordinário de sessões anual a “aprovação do orçamento-programa” e a “determinação de cotas” e acrescentar a seguinte sentença ao artigo 47 (sobre períodos extraordinários de sessões) do Regulamento:   

O Conselho Permanente convocará anualmente um período ordinário de sessões da Assembléia Geral, no ultimo trimestre do ano civil, para aprovar o orçamento-programa anual, determinar as cotas dos Estados membros e considerar outros temas administrativos e orçamentários que exijam decisão da Assembléia Geral.

A outra opção seria reformar o Regulamento para incluir uma disposição que divida o período ordinário de sessões da Assembléia Geral em duas sessões plenárias.  Uma delas para considerar o orçamento-programa e as cotas dos Estados membros – “a sessão plenária administrativa e financeira” (na falta de termo mais adequado) e a outra, a ser realizada pelo menos quatro meses antes dessa sessão plenária administrativa e financeira, para considerar outros temas – a “sessão plenária de política” (na falta de termo mais adequado).  Também o artigo 30 do Regulamento deveria ser modificado, a fim de dispor que o orçamento e as cotas não seriam considerados na sessão plenária de política.
Não é necessário que a modificação do Regulamento da Assembléia Geral seja um processo complicado.  De acordo com o artigo 85 desse Regulamento, a Assembléia Geral poderá fazê-lo por sua própria iniciativa ou por recomendação do Conselho Permanente ou da Comissão Preparatória.  A aprovação dos assuntos orçamentários requer o voto de dois terços dos Estados membros, conforme o artigo 55 da Carta.  Porquanto alguns possam considerar as mudanças acima propostas “assuntos orçamentários”, sugerimos que só sejam aprovadas pelo voto de pelo menos dois terços dos Estados membros.
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�.	Na parte pertinente, o artigo 31 dispõe: “O projeto de agenda deverá ser acompanhado de um relatório da Comissão, do qual constarão os antecedentes de fato e de direito e, quando oportuno, outros elementos de juízo que facilitem a consideração dos temas”.





